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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 

FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

PROCESSO N2 71000.054351/2025-45 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 12/2025, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A UNIAO, REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 
COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA 
DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA NRTT 
SOLUGOES E SERVICOS LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 

FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, com sede no Bloco “A”, Esplanada 

dos Ministérios, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ sob o n2 05.756.246/0004-54, neste ato representada por seu 

Coordenador-Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, nomeado pela Portaria 

n? 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, portador da matricula 

SIAPE Q. coravante denominada CONTRATANTE, e a NRTT SOLUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n? 36.366.620/0001-96, sediada na Rua Maestro Gabriel Migliori, n2 76 Sobreloja, Jardim Pereira 

Leite, Sdo Paulo/SP, CEP: 02712-1400, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelos Sdcios, 

os senhores ROBSON DE OLIVEIRA RIBEIRO, THIAGO DE NIGRIS e THEO DE NIGRIS, conforme atos constitutivos 

da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que constam nos Processos n? 71000.090491/2023- 

15 e 71000.090491/2023-15 e em observancia as disposicdes da Lei n® 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais 

legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo por Sistema de 

Registro de Pregos n2 90010/2024, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por 

meio do Parecer n2 00117/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (ART. 92, | E 1) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisicdo de veiculos do tipo Vans com acessibilidade com 

vistas ao transporte de equipe de profissionais que executam as agdes concernentes as missdes institucionais da 

Secretaria Nacional de Assisténcia Social - SNAS nos Municipios, Estados e no Distrito Federal, provendo a Rede 

de Protec3o Social do Sistema Unico de Assisténcia Social dos meios necessarios 3 ampliacio da mobilidade e 

aprimoramento do atendimento realizado a populacao em situacdo de vulnerabilidade social decorrente da 

pobreza, do precdrio ou nulo acesso aos servicos publicos, da fragilizacao de vinculos de pertencimento e 

sociabilidade e qualquer outra situagdo de vulnerabilidade ou risco social, nas condi¢des estabelecidas no Termo 

de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratacdo: 

UNIDADE VALOR VALOR 

ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO CATMAT DE QTD | UNITARIO TOTAL (R$) 

MEDIDA (RS) 

3 Veiculo tipo Van com acessibilidade, zero 478938 | Unidade 2 298 F;go 00 I 597 230 00 

quildbmetro; ano e modelo ndo inferior a e i 
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data da contratação; envidraçada, com
capacidade mínima para 09 passageiros + 01
motorista + 01 cadeirante; com adaptação
cons"tuída de Rampa de Acesso Veicular
(RAV) ou elevador p/ cadeira de rodas ou
disposi"vo para transposição de fronteira
com acionamento por controle remoto,
sistema de elevação elétrico e/ou hidráulico
e sistema manual para o acionamento de
emergência, com capacidade de carga
mínima de 250 kg; mínimo de 4 portas;
direção hidráulica e/ou elétrica; freio a disco
nas 4 rodas; vidros elétricos nas janelas das
portas dianteiras; travas elétricas nas
portas; jogo de tapetes de borracha ou de
material similar a carpete na cabine do
motorista; motor de, no mínimo, 120 CV,
combus#vel diesel; ar condicionado (cabine
e salão) de fábrica; todos itens obrigatórios,
conforme legislação vigente; documentação
(emplacamento e licenciamento) em nome
do ente federado; garan"a mínima de 12
(doze) meses, incluindo as revisões
obrigatórias durante o período da
garan"a, assistência técnica em todas as
capitais da Federação e no Distrito Federal e
cor branca com padronização visual do
Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à
Fome - REGIÃO SUL

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a par"r da
assinatura, prorrogável na forma do art. 84, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 36, Decreto nº
11.462/23, observado o disposto no ar!go 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automa"camente prorrogado, independentemente de termo
adi"vo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi"da a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 597.400,00 (quinhentos e noventa e sete mil e quatrocentos
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento es"mado, em 12/07/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par"r
dos efeitos financeiros do úl"mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úl"ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini"vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u"lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini"vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex"nto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser u"lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs"tuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs"tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi"vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos"lamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No"ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs"tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cien"ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9. Explicitamente emi"r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper"nentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admi"da a prorrogação mo"vada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.12. No"ficar os emitentes das garan"as quanto ao início de processo administra"vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo"vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emi"das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs"tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garan"a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela"va à Seguridade Social; 2)
cer"dão conjunta rela"va aos tributos federais e à Dívida A"va da União; 3) cer"dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer"dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer"dão Nega"va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a"vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa"bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
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previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei

n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob"das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan"ta"vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa"sfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de

2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A contratação conta com garan"a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,
na modalidade seguro garan"a, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Caso u"lizada a modalidade de seguro-garan"a, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garan"a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respec"vo endosso pela seguradora.

10.4. Será permi"da a subs"tuição da apólice de seguro-garan"a na data de renovação ou de
aniversário, desde que man"das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garan"a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício
da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garan"a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e puni"vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garan"a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garan"a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por u"lizar #tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi"dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garan"a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi"da por banco ou
ins"tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos bene&cios do ar!go 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan"a deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u"lizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garan"a for u"lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respec"va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em
que for no"ficada.

10.13. O Contratante executará a garan"a na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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10.13.1. O emitente da garan"a ofertada pelo contratado deverá ser no"ficado pelo contratante
quanto ao início de processo administra"vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan"a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
jus"fique a nega"va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Ex"nguir-se-á a garan"a com a res"tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a #tulo de garan"a, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.15. A garan"a somente será liberada ou res"tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua
ex"nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garan"dor não é parte para figurar em processo administra"vo instaurado pelo contratante com
o obje"vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan"a, na forma prevista
neste Contrato.

10.16.2. Além da garan"a de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garan"a contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3. A garan"a de execução é independente de eventual garan"a do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIV AS

11.1. Comete infração administra"va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole"vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo"vo
jus"ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra"car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra"car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se jus"ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de

2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando pra"cadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus"ficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra"cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que jus"fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus"ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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b) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus"ficado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 1% (um por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garan"a.

b.1) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
ex"nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15%
(quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1,
de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a
15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por cento) a
10% (dez por cento) do valor do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por cento) a
5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula"vamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua in"mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan"a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra"vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra"vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come"da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administra"vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam "pificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u"lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá"ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados rela"vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), ins"tuídos no âmbito do Poder Execu"vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra"va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a"va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra"vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Norma!va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será ex"nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo es"pulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es"pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele cons"tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec"vas sanções administra"vas;
e 

b) poderá a Administração optar pela ex"nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admi"das em lei para a con"nuidade da execução contratual

12.11. O contrato poderá ser ex"nto antes de cumpridas as obrigações nele es"puladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mo"vos previstos no ar!go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.11.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar!gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.11.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
ex"nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.11.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo adi"vo para alteração subje"va.

12.12. O termo de ex"nção, sempre que possível, será precedido:

12.12.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.12.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.12.3. Indenizações e multas.

12.13. A ex"nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021).

12.14. O contrato poderá ser ex"nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en"dade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 550005

16/06/2025, 16:56 SEI/MC - 16999803 - Contrato

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18713111&infr… 8/10



13.1.2. Funcional Programá"ca: 08.244.5131.219G.0001

13.1.3. Fonte de Recursos: 3000

13.1.4. Programa de Trabalho: 251185

13.1.5. Elemento de Despesa: 449052

13.1.6. Plano Interno: 0219GMP11CP

13.1.7. Nota de Empenho: 2025NE000370
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con"das na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con"das na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi"vo,
subme"do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus"ficada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi"vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos"la,
dispensada a celebração de termo adi"vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, cer"ficada pelo
Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, garan"da a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo
pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem
como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua auten"cidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua u"lização.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec"vo sí"o oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus"ça Federal para dirimir os li#gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.
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ANEXO VI - CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA CATEGORIA "BOAS PRÁTICAS DE COMBATE À FOME E PROMOÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL"

. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO P ES O .Pontuação N OT A
FINAL

. . . .Av a l i a d o r
1

.Av a l i a d o r
2

.Média
Av a l i a ç ã o

.

. .Integração intersetorial entre diferentes órgãos: com maior pontuação para as iniciativas que dialogam com a Portaria
Interministerial MDS/MS Nº 25, de 1º de setembro de 2023, a partir da articulação entre Sistema Único de Saúde (SUS), Sistema
Único de Assistência Social (SUAS) e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), ou ainda, com outros setores
e sistemas de políticas públicas.

.2 . . . .

. .Impacto Socioterritorial: A iniciativa contribui significativamente para a redução das desigualdades e melhoria das condições de
vida no território, com maior pontuação para as iniciativas que tenham um alcance qualificado para a garantia de direitos para o
maior número de pessoas em situação de vulnerabilidade social e menor para estratégias mais pontuais.

.2 . . . .

. .Diversidade e Inclusão: A iniciativa promove justiça e inclusão social, considerando assim e combatendo as diferentes
desigualdades que existem no território, destacando-se pelo envolvimento e beneficiando grupos vulneráveis, em especial para
Povos e Comunidades Tradicionais e para os recortes de gênero, raça, étnico, classe, diversidade sexual, região, entre outros,
considerando que receberá maior pontuação as iniciativas que alcance o maior diversidade de públicos em condição de
vulnerabilidade.

.2 . . . .

. .A prática da vigilância de SAN: que a iniciativa esteja baseada no monitoramento de indicadores locais de Segurança Alimentar e
Nutricional, considerando que a maior pontuação será para as iniciativas que tenha uma estratégia de monitoramento dos seus
resultados a partir de indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional, registrada em ato administrativo e executada na
prática.

.1 . . . .

. .Participação e o controle social: em especial do Consea Municipal, Estadual ou Distrital na concepção, elaboração, execução e/ou
monitoramento da iniciativa em questão, considerando que a maior pontuação será para as iniciativas que tenha a participação
e/ou o controle social do Consea no máximo de fases do Ciclo da Política Pública.

.1 . . . .

. .Promoção da autonomia do cidadão ou dos coletivos beneficiados na garantia de seus direitos: a iniciativa garante direitos, ao
mesmo tempo que promove a autonomia.

.2 . . . .

. .Caráter inovador e reaplicabilidade: a iniciativa se destaca pelo caráter inovador, seja pela originalidade, seja pelo
aperfeiçoamento de políticas públicas já consagradas, considerando que será mais bem pontuada a iniciativa inovadora e que seja
reaplicável em outros municípios.

.1 . . . .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Menor
ou igual a 5%

0,1 .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Maior
que 5% e menor ou igual a 20%

0,4 .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Maior
que 20% e menor ou igual a 30%

0,6 .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Maior
que 30% e menor ou igual a 40%

0,8 .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Maior
que 40% e menor ou igual a 60%

1,2 .

. .Critério TRIA: proporção de domicílios com Triagem para Risco para Insegurança Alimentar (TRIA) aplicada (cobertura).
Porcentagem identificada no site do Ministério da Saúde (https://relatorioaps.saude.gov.br/tria). Porcentagem de Cobertura Maior
que 60%

2,0 .

SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO
ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 929259/2022, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME - CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: CASA DE APOIO FEMININO
PORAMOR, CNPJ/MF nº 30.286.570/0001-50. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a
prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 929259/2022. Vigência: 27/12/2022
a 19/12/2025. Data de Assinatura: 12/06/2025. Signatários: Concedente - DI EG O
MANTOVANELI DO MONTE - Diretor do Departamento de Entidades de Apoio e
Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas - Substituto - DEPAD. Convenente: PAT R I C I A
BATISTA MAGALHAES. Processo: 71000.012429/2022-10.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 942788/2023, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME - CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ELIFAZ -

ABEL, CNPJ/MF nº 08.275.260/0001-81. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a
prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 942788/2023. Vigência: 04/12/2023
a 30/09/2025. Data de Assinatura: 12/06/2025. Signatários: Concedente - DI EG O
MANTOVANELI DO MONTE - Diretor do Departamento de Entidades de Apoio e
Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas - Substituto - DEPAD. Convenente: SI LV I O
LUIZ DO CARMO. Processo: 71000.047882/2023-10.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Fomento nº 958541/2024, MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, Unidade
Gestora: 550009 - Gestão: 00001. COMUNIDADE TERAPÊUTICA MANNAIN, CNPJ/MF:
05.357.141/0001-80. Art. 55, Parágrafo Único da Lei nº 13.019/2014. Vigência: 16/12/2024
a 09/02/2026. Data de Assinatura: 11/06/2025. Assina: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - DIEGO
MANTOVANELI DO MONTE-Diretor do Departamento de Entidades de Apoio e
Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas - Substituto - DEPAD. Processo:
71000.024941/2024-62.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Fomento nº 970790/2024,

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À

FOME, Unidade Gestora: 550009 - Gestão: 00001. CENTRO DE REINTEGRAÇÃO DEUS

PROVERÁ , CNPJ/MF: 05.375.890/0001-30. Art. 55, Parágrafo Único da Lei nº

13.019/2014. Vigência: 27/12/2024 a 12/01/2026. Data de Assinatura: 11/06/2025.

Assina: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBAT E

À FOME - DIEGO MANTOVANELI DO MONTE-Diretor do Departamento de Entidades de

Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas - Substituto - DEPAD. Processo:

71000.025114/2024-96.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Fomento nº 972067/2024, MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, Unidade
Gestora: 550009 - Gestão: 00001. ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE NOVA CRIATURA, CNPJ/MF:
11.088.620/0001-40. Art. 55, Parágrafo Único da Lei nº 13.019/2014. Vigência: 30/12/2024
a 04/02/2026. Data de Assinatura: 11/06/2025. Assina: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - DIEGO
MANTOVANELI DO MONTE-Diretor do Departamento de Entidades de Apoio e Acolhimento
Atuantes em Álcool e Drogas - Substituto - DEPAD. Processo: 71000.085793/2024-52.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025 - UASG 550025

Nº Processo: 71000.07846920248. Objeto: Contratação de serviços de empresa
prestadora de serviços contínuos de vigilância armada e desarmada, incluindo o
fornecimento de equipamentos, EPIs e ferramentas necessárias para a execução das
atividades para atendimento das necessidades do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, a serem executados com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 7. Edital: 16/06/2025 das
08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo Dos
Transportes - Dnit, Sala 23.51, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou
https://www.gov.br/compras/edital/550025-5-90003-2025. Entrega das Propostas: a partir
de 16/06/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 02/07/2025
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

LIVIA MARIA DUARTE ZANETTI
Agente de Contratação

(SIASGnet - 13/06/2025) 550005-00001-2025NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.054351/2025-45
Pregão Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 36.366.620/0001-96 - NRTT SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Objeto: Aquisição
de veículos do tipo Vans com acessibilidade com vistas ao transporte de equipe de
profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais da
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito
Federal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos
meios necessários à ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimento
realizado à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do
precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de
pertencimento e sociabilidade e qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco
social
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 09/06/2025 a 09/06/2026. Valor Total: R$
597.400,00. Data de Assinatura: 09/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 13/06/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.054351/2025-45Nº Processo: 71000.054351/2025-45
Pregão Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIAPregão Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSIST
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 36.366.620/0001-96 - NRTT SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Objeto: AquisiçãoContratado: 36.366.620/0001-96 - NRTT SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Objeto: Aquisição
de veículos do tipo Vans com acessibilidade com vistas ao transporte de equipe dede veículos do tipo Vans com acessibilidade com vistas ao transporte de equipe de
profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais daprofissionais que executam as ações concernentes às missões instituciona
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no DistritoSecretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito
Federal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dosFederal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos
meios necessários à ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimentomeios necessários à ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendiment
realizado à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, dorealizado à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do
precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos deprecário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos
pertencimento e sociabilidade e qualquer outra situação de vulnerabilidade ou riscopertencimento e sociabilidade e qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco
social
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 09/06/2025 a 09/06/2026. Valor Total: R$Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 09/06/2025 a 09/06/2026. Valor Total: R$
597.400,00. Data de Assinatura: 09/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 13/06/2025).


